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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.266/2018
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

 Art. 1o O Orçamento do Município de Garça para o exercício financeiro de 2019, estima a receita em R$ 178.153.000,00 (Cento e setenta e oito milhões, cento e cinquenta e três mil reais) e fixa a despesa em R$ 178.153.000,00 (Cento e setenta e oito milhões, cento e cinquenta e três mil reais), nos termos do artigo 165, § 5º da Constituição Federal, Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e Lei Municipal nº 5.231/2018, compreendendo:

I.
O orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;

II.
O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados; 

Parágrafo único. No total estimado no caput, estão incluídos os valores das receitas e despesas da Administração Direta e Indireta, sendo:

a) 
Receitas da Administração Direta: R$ 135.299.000,00 (Cento e trinta e cinco milhões, duzentos e noventa e nove mil reais);

b) 
Receitas da Administração Indireta: R$ 42.854.000,00 (Quarenta e dois milhões, oitocentos e cinquenta e quatro mil reais);

c) 
Despesas da Administração Direta: R$ 132.839.000,00 (Cento e trinta e dois milhões, oitocentos e trinta e nove mil reais) e R$ 2.460.000,00 (Dois milhões, quatrocentos e sessenta mil reais), referente à Câmara Municipal;

d) 
Despesas da Administração Indireta: R$ 42.854.000,00 (Quarenta e dois milhões, oitocentos e cinquenta e quatro mil reais).

Art. 2º A receita total estimada no orçamento fiscal para a seguridade social e investimentos, já com as devidas deduções legais, representa o montante de R$ 178.153.000,00 (Cento e setenta e oito milhões, cento e cinquenta e três mil reais).
Parágrafo único. A receita pública se constitui pelo ingresso, de caráter não devolutivo, auferido pelo ente municipal, para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente.

Administração Direta

	– Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	21.518.485,15

	– Contribuições
	1.794.127,00

	– Receitas Patrimoniais
	1.427.726,00

	– Receitas de Serviços
	422.024,00

	– Transferências Correntes
	104.942.733,00

	– Operação de Crédito
	11.772.371,00

	– Transferências de Capital
	4.559.096,00

	Total da Receita Bruta
	R$ 146.436.562,15

	(-) Dedução – FUNDEB
	11.137.562,15

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	R$ 135.299.000,00


Administração Indireta
	– Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	335.140,00

	– Contribuições
	4.326.000,00

	– Receitas Patrimoniais
	8.510.230,00

	– Receitas de Serviços
	14.599.000,00

	– Transferências Correntes
	10,00

	– Outras Receitas Correntes
	1.633.220,00

	– Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria – Intra 
	50,00

	– Contribuições – Intra
	9.427.500,00

	– Receitas Patrimoniais – Intra 
	2.290,00

	– Receitas de Serviços – Intra 
	271.600,00

	– Outras Receitas Correntes - Intra
	3.748.950,00

	 – Alienações de Bens
	10,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	      R$ 42.854.000,00

	
	

	TOTAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
	R$ 178.153.000,00


Art. 3º O Orçamento da Seguridade Social, cujos valores estão incluídos no Orçamento Fiscal do Município, para o exercício financeiro de 2019, contabilizam o valor de R$ 59.427.173,78 (Cinquenta e nove milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, cento e setenta e três reais e setenta e oito centavos), distribuídos da seguinte forma: 

	08 – Assistência Social
	5.043.157,40 

	09 – Previdência Social
	20.340.552,00   

	10 – Saúde 
	34.043.464,38

	TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
	R$ 59.427.173,78


Art. 4º A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:

POR ÓRGÃOS

	01 - PODER LEGISLATIVO
	R$ 2.460.000,00

	02 - PODER EXECUTIVO
	

	02.01. – Gabinete do Prefeito 
	2.023.965,00

	02.02. – Procuradoria Geral do Município
	1.368.330,00

	02.03. – Secretaria Municipal de Gestão Administrativa
	3.277.475,00

	02.04. – Controladoria Geral do Município
	145.902,00

	02.05. – Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças
	13.915.331,00

	02.06. – Secretaria Municipal de Saúde
	33.943.264,38

	02.07. – Secretaria Municipal de Educação
	36.686.159,54

	02.08. – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
	4.433.427,40

	02.09. – Secretaria Municipal de Cultura
	1.917.072,00

	02.10. – Secretaria Municipal da Juventude, Esporte e Lazer
	984.310,00

	02.11. – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
	514.897,00

	02.12. – Secretaria Municipal de Desenvolvimento de Turismo 
	216.647,00

	02.13. – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	1.261.219,00

	02.14. – Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
	16.643.553,72

	02.15. – Secretaria Municipal de Obras e Serviços
	4.901.633,00

	02.16. – Secretaria Municipal de Administração dos Serviços Públicos
	9.374.655,96

	02.17. – Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana
	732.719,00

	02.18. – Secretaria Municipal de Informação e Comunicação e Eventos
	498.439,00

	TOTAL
	R$ 135.299.000,00

	03 – SAAE
	R$ 15.720.000,00

	04 – IAPEN
	R$ 27.134.000,00

	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	R$ 178.153.000,00


POR FUNÇÕES

	01 – Legislativa
	2.003.000,00

	04 – Administração
	14.213.804,00

	08 – Assistência Social
	5.043.157,40

	09 – Previdência Social
	20.340.552,00

	10 – Saúde
	34.043.464,38

	11 – Trabalho
	330.000,00

	12 – Educação
	37.590.159,54

	13 – Cultura
	1.917.072,00

	15 – Urbanismo
	29.753.261,68

	16 – Habitação
	102.000,00

	17 – Saneamento
	15.062.900,00

	18 – Gestão Ambiental
	1.629.919,00

	22 – Indústria
	634.897,00

	23 – Comércio e Serviços
	216.647,00

	24 – Comunicações
	498.439,00

	27 – Desporto e Lazer
	987.610,00

	28 – Encargos Especiais
	3.828.917,00

	99 – Reserva de Contingência
	9.957.200,00

	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	R$ 178.153.000,00


POR NATUREZA DA DESPESA

I – Administração Direta
3 – Despesas Correntes

	3.1 – Pessoal e Encargos Sociais
	56.338.586,00

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	55.355.772,28


4 – Despesas de Capital

	4.4 – Investimentos
	20.073.641,72

	4.6 – Amortização da Dívida
	2.231.000,00


9 – Reserva de Contingência

	9.9 – Reserva de Contingência
	1.300.000,00

	TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	   R$ 135.299.000,00


II – Administração Indireta

3 – Despesas Correntes

	3.1 - Pessoal e Encargos Sociais
	25.095.320,00

	3.3 - Outras Despesas Correntes
	7.820.980,00


4 – Despesas de Capital

	4.4 - Investimentos
	1.280.500,00


9 – Reserva de Contingência

	9.9 – Reserva de Contingência
	8.657.200,00

	TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	R$ 42.854.000,00


	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	   R$ 178.153.000,00


Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado por meio de Decreto à:

I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III - nos moldes do art. 165, §8º da Constituição Federal e do art. 7º, I, da Lei Federal nº 4.320/1964, abrir créditos adicionais suplementares em até 30% (trinta por cento), com recursos decorrentes do excesso de arrecadação, superávit financeiro, superávit orçamentário ou anulação parcial ou total.

IV - Abrir créditos adicionais até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência.

Art.6º Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados, respectivamente, por ato próprio, a realocar livremente os recursos orçamentários de dotações dentro da mesma natureza, desde que não haja alteração na fonte de recurso, programa, atividade, projeto ou operação especial, com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei;

Art. 7o As metas fiscais de receita e de despesa e os resultados primário e nominal, apurados segundo esta Lei, constantes do Demonstrativo da Compatibilidade da Programação do Orçamento com as Metas de Resultados Fiscais, atualizam as metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2.019.

Art. 8o Os órgãos e entidades mencionados no artigo 1º ficam obrigados a encaminhar ao órgão responsável pela consolidação geral das contas públicas do Município, até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente municipal.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2019.
Garça, 29 de novembro de 2018.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos Oficiais e Documentos, na data supra.
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